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UNIVERSIDADE FEDERAL DE MINAS GERAIS
ESCOLA DE ENGENHARIA DA UFMG


 

PROJETO BÁSICO

Processo nº 23072.244614/2022-77

 1. INTRODUÇÃO:

1.1.A Escola de Engenharia da Universidade Federal de Minas Gerais - UFMG atendendo a legislação que
delibera sobre o uso de recursos públicos em especial a Lei nº 14.133/21 e demais normativos que
determinam que os procedimentos a serem adotados se enquadram na hipótese Inexigibilidade de
Licitação prevista no inciso III do art. 74, estabelece o seguinte Projeto Básico:

 

2. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE:

2.1. A 29ª edição do Encontro Nacional de Tratamento de Minérios e Metalurgia Extrativa (XXIX
ENTMME), que será realizado no período de 25 a 28 de setembro de 2022, na cidade de Armação dos
Búzios, Rio de Janeiro. Esta edição é organizada pelo Centro de Tecnologia Mineral, em parceria com o
Programa de Engenharia Metalúrgica e Materiais da COPPE/UFRJ e do Departamento de Engenharia
Química e de Materiais, da PUC-Rio.

2.2. O Encontro é composto por pesquisadores, professores, estudantes e profissionais que atuam direta
ou indiretamente na mineração com o objetivo de aprimorar e qualificar as atividades do setor e
apresentar de forma privilegiada as inovações geradas no âmbito científico. Esse fórum de debates
proporciona a interação multidisciplinar desses atores com as empresas que atuam na cadeia mineral, no
sentido de fortalecer o desenvolvimento tecnológico com vistas a solucionar gargalos minerários e
maximizar o bem estar socioeconômico da sociedade.

O fórum está dividido em 17 áreas temáticas que englobam toda a cadeia mineral:

 

Caracterização mineral; Economia circular e mineração urbana;

Concentração mineral; Tecnologias em rochas ornamentais;

Separação sólido-líquido; Flotação e propriedades de interfaces;

Uso e reuso de água; Metalurgia extrativa (hidro, piro, eletro e bioprocessos);

Reaproveitamento de
resíduos; Minerais estratégicos/críticos/portadores de futuro;

Ensino e disseminação do conhecimento no setor produtivo;
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Mineração e meio
ambiente;

Tratamento de efluentes
e de rejeitos;

Território e mineração (aspectos sócio-econômicos, APLs, ODS
e conflitos na mineração);

Cominuição e
classificação;

Controle de processos: instrumentação, modelagem e
simulação.

Inovações tecnológicas e
indústria 4.0;  

 

2.3. O encontro tem para oferecer aos participantes um encontro dinâmico e inovador com condições
adequadas para o intercâmbio do conhecimento.

2.4. A participação do servidor André Luiz Alvarenga Santos no Encontro Nacional de Tratamento de
Minérios e Metalurgia Extrativa (XXIX - ENTMME) e apresentar trabalho que contribuirá no
desenvolvimento das atividades praticadas no Laboratório de Fenômenos de Interfaces do Departamento
de Engenharia de Minas, bem como absorverá as inovações técnicas para compartilhar com os colegas de
trabalho.

 

 3. DO OBJETO A SER CONTRATADO:

3.1. O presente Projeto Básico tem por objeto a participação do servidor André Luiz Alvarenga Santos
será promovido pela Fundação de Apoio à Computação Científica – FACC, inscrita no CNPJ sob o nº.
06.220.430/0001-03, através de Inexigibilidade, amparada pelo inciso lll do art. 74, que dispõe sobre
hipótese Inexigibilidade de licitação, sendo este instituto. É importante ressaltar que esta administração,
tem certeza e confiança no trabalho do XXIX ENTMME - Encontro Nacional de Tratamento de Minérios e
Metalurgia Extrativa, que conta com vasta experiência no mercado, profissionais qualificados para
ministrar os treinamentos e técnica quanto à transmissão das aulas.

 

4. DO QUANTITATIVO:

 

4.1. O valor total líquido de R$ 1.728,00 (Um mil setecentos e vinte oito reais) até o dia 10/09/2022,
após a presente data o valor e de R$ 2.073,60 (Dois mil  e setenta e três reais e sessenta centavos) é
referente à participação do servidor André Luiz Alvarenga Santos - (CPF nº 095.309.126-09,  Inscrição
SIAPE nº 3160201 e Inscrição nº 351962). Consultando outros órgãos e ao Portal da Transparência o valor
é o mesmo praticado entre órgãos públicos de diversas esferas.

 

5. PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

 

5.1. O valor a ser pago para participação no evento para os profissionais com trabalho aceito (Autores e
Coautores de Trabalho) até 10 de agosto de 2022 e de R$ 1.728,00 (Um mil, setecentos e vinte oito reais)
a serem pagos através de Ordem Bancária do Banco do Brasil S/A, para transferência para o Banco do
Brasil -Agência 2234-9 - Conta Corrente: 32.095-1 e/ou por meio de Ordem Bancária do Banco do Brasil.

5.1 Em hipótese alguma a Universidade fará pagamento de boleto bancário ou duplicata ao banco, pois o
pagamento dar-se-á através de Ordem Bancária do Banco do Brasil para a conta indicada pela empresa.
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5.2 Na hipótese de protesto indevido de qualquer titulo poderá ser aplicada a penalidade prevista no
inciso VI do subitem

5.1, sem prejuízo das devidas indenizações.

5. 3 O valor contratado respeitará o valor proposto, conforme documento anexado aos autos.

5. 4 O pagamento dar-se-á imediatamente após entrega da nota fiscal, recibo e ateste.

5.5 A cada pagamento será observada as retenções na forma das normas e leis vigentes.

 

6. PENALIDADES:

 

6.1. A Contratada sujeitar-se-á às penalidades a seguir descritas:

6.1.  Aplicação, pela contratante, das sanções constantes nos artigos 156 e 157 da Lei n° 14.133/21, pela
inobservância das condições estabelecidas para a prestação do objeto ora contratado, a saber:

I - advertência;

II - multa;

III - impedimento de licitar e contratar;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

6.2. Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida;

II - as peculiaridades do caso concreto;

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.

6.3. A sanção prevista no inciso I do caput deste artigo será aplicada exclusivamente pela infração
administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 desta Lei, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave.

6.4. A sanção prevista no inciso II do caput deste artigo, calculada na forma do edital ou do contrato, não
poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do
contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das
infrações administrativas previstas no art. 155 desta Lei.

6.5. A sanção prevista no inciso III do caput deste artigo será aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 desta Lei, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no
âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo
prazo máximo de 3 (três) anos.

 6.6. A sanção prevista no inciso IV do caput deste artigo será aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 desta Lei, bem como pelas
infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º deste artigo, e impedirá
o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os
entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

6.7. A sanção estabelecida no inciso IV do caput deste artigo será precedida de análise jurídica e
observará as seguintes regras: I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência
exclusiva de ministro de Estado, de secretário estadual ou de secretário municipal e, quando aplicada por
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autarquia ou fundação, será de competência exclusiva da autoridade máxima da entidade; II - quando
aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, pelo Ministério Público e pela Defensoria Pública
no desempenho da função administrativa, será de competência exclusiva de autoridade de nível
hierárquico equivalente às autoridades referidas no inciso I deste parágrafo, na forma de regulamento.

6.8. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput deste artigo poderão ser aplicadas
cumulativamente com a prevista no inciso II do caput deste artigo.

6.9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

6.10. A aplicação das sanções previstas no caput deste artigo não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

6.11. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do art. 156 desta Lei, será facultada a defesa
do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

 

7. INFORMAÇÕES ADICIONAIS:

7.1. Todas as informações sobre os serviços a serem adquiridos poderão ser esclarecidos pelos  e-mail:
asantos@demin.ufmg.br  e/ou scompras@adm.eng.ufmg.br ou através da SEÇÃO DE COMPRAS E
LICITAÇÕES da ESCOLA DE ENGENHARIA da UNIVERSIDADE FEDERAL de MINAS GERAIS.

7.2. O presente documento segue assinado pela autoridade Requisitante e pela autoridade responsável
pela Aprovação da conveniência e oportunidade.

 

 

Belo Horizonte, 08 de setembro de 2022.

 

 

 

 

ANDRÉ LUIZ ALVARENGA SANTOS

Departamento de Engenharia de Minas

 

 

 

 Aprovo a projeto básico presente no processo administrativo nº 23072.244614/2022-77 no uso de
minhas atribuições legais e regimentais.

 

 

 

Prof. CÍCERO MURTA DINIZ STARLING 

Diretor da Escola de Engenharia da UFMG

Documento assinado eletronicamente por Andreia Bicalho Henriques, Chefe de departamento, em
08/09/2022, às 14:05, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 5º do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

mailto:asantos@demin.ufmg.br
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Decreto/D10543.htm
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.ufmg.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 1742755 e
o código CRC 0069AFEB.
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